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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Vila do Porto, 6 de Dezembro de 2002
O Governo Regional, reunido em Conselho em Vila do Porto, em 5 de Dezembro, no termo da sua visita estatutária à ilha de Santa Maria, deliberou:

a) Proceder às obras necessárias à melhoria da praticabilidade do pavilhão Gimnodesportivo da Escola Básica Integrada de Santa Maria, nomeadamente a reparação dos tectos e do sistema de aquecimento e distribuição de água dos balneários. O Governo registou com agrado, por outro lado, a conclusão da reparação total dos edifícios da rede de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico. As obras de ampliação e adaptação ao ensino secundário da Escola Bento Rodrigues deverão ficar concluídas na próxima primavera, sendo que o investimento global na rede escolar desta ilha atinge os sete milhões e 552 mil euros;

b) Lançar o concurso para os projectos de infra-estruturas dos loteamentos de São Pedro e das Lombas (2ª fase), em Vila do Porto, destinados à implantação de 18 habitações em regime de auto-construção;

c) Incluir num novo protocolo a celebrar entre o Governo Regional e o Instituto Nacional de Habitação, destinado a erradicar casas abarracadas, os 11 casos elegíveis identificados em Santa Maria;

d) Proceder a obras de reabilitação, no âmbito da conservação corrente, da Estrada Regional Picos – Arrebentão – Santa Bárbara, numa extensão de quatro quilómetros;

e) Executar os projectos da Rotunda das Quatro Canadas, na freguesia de São Pedro, e das obras na entrada de Vila do Porto, que facilitarão o ordenamento do trânsito automóvel, garantindo maior segurança à circulação rodoviária;

f) Proceder a obras de reforço e consolidação da Ponte dos Agriões, na freguesia de Almagreira;

g) Disponibilizar, logo que concluída a análise das propostas pela Santa Casa da Misericórdia de Vila do Porto, as verbas necessárias para o início imediato das obras do Lar de Idosos de Vila do Porto, cujo custo final está estimado em um milhão e 750 mil euros;

h) Proceder à aquisição de equipamentos médicos e efectuar pequenas obras de reparação no Centro de Saúde de Vila do Porto;

i) Incluir no programa de investimentos da Segurança Social, as verbas necessárias ao início das obras, ainda nesta legislatura, da 2ª fase da Casa do Povo de Santa Bárbara, destinadas a acolhar os serviços de Segurança Social e Saúde;

j) Aprovar uma Resolução que adjudica à empresa OFM – Obras Públicas, Ferroviárias e Marítimas, S. A., a empreitada de construção do cais de atracação de feries e da gare de passageiros do Porto de Vila do Porto, pelo valor de 2.591.923 euros e com um prazo de execução de 14 meses;

k) Aprovar uma Resolução que autoriza a empresa pública Lotaçor a lançar um concurso público com vista à adjudicação da empreitada de ampliação e melhoramento da operacionalidade do porto dos Anjos, pelo valor estimado de 400 mil euros;

l) Autorizar o IAMA – Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas a lançar um concurso público para a elaboração do projecto para a Casa de Matança de Santa Maria, com um prazo de execução de 60 dias;

m) Ratificar os protocolos de cooperação celebrados entre a Secretaria Regional do Ambiente e as juntas de freguesia de Santa Maria, para manutenção e limpeza das linhas de água, no montante global de 40 mil euros, dotando, assim, aqueles órgãos autárquicos dos meios técnicos e financeiros adequados à consecução daquelas intervenções;

n) Ratificar o Protocolo de Cooperação celebrado entre a Secretaria Regional do Ambiente e a Associação Círculo de Amigos de São Lourenço, no montante global de 3.500 euros, para a realização de acções periódicas de limpeza da orla costeira, incluindo as praias;

o) Aprovar uma Resolução que delega no secretário regional do Ambiente competências para, no âmbito do processo de requalificação ambiental das zonas envolventes do Aeroporto de Santa Maria, praticar todos os actos que o Regime Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas atribui ao dono da obra, incluindo a autorização das respectivas despesas ou a opção por outra solução, inclusive por administração directa, de forma atempada;

p) Aprovar uma Resolução que aprova o projecto de Decreto Legislativo Regional que classifica o lugar da Pedreira do Campo, na ilha de Santa Maria, como Monumento Natural Regional, e determina a adopção de todos os procedimentos necessários à aprovação do respectivo diploma de classificação, nomeadamente a realização do processo de inquérito público.

O Conselho do Governo decidiu, igualmente:

1. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, ao Município de Ponta Delgada, de um terreno sito à Rua do Sertão, na freguesia de Capelas, onde estão implantadas cinco moradias destinadas ao alojamento de famílias carenciadas;

2. Aprovar uma Resolução tendo em vista a alienação integral das participações da Região no capital social da empresa VERDE GOLF – Campos de Golfe dos Açores, S.A.. O processo de privatização em causa justifica-se pela consolidação da actual situação da VERDE GOLF e pelo crescimento da actividade turística na Região, tendo deixado de se justificar a presença do Governo no sector, enquanto entidade empresarial, e pelo conhecimento de intenções de investimento privado;

3. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que aplica ao pessoal de inspecção da Inspecção Regional das Actividades Culturais dos Açores o regime legal estabelecido para a generalidade das carreiras de inspecção da Administração Pública;

4. Aprovar uma Resolução que altera o regulamento do PROSA – Programa de Ocupação Social de Adultos, visando dirigir este programa para a população mais fragilizada no mundo do trabalho e inserindo-o nas respostas previstas no Mercado Social de Emprego do Plano Regional de Emprego;

5. Aprovar uma Resolução que classifica como de interesse municipal, a casa de habitação e respectivos anexos integrados no prédio sita à Rua David Dias Pimentel, na freguesia de Algarvia, concelho de Nordeste, na ilha de São Miguel, por ser considerado um exemplar de património histórico e arquitectónico a preservar;

6. Aprovar uma Resolução que atribui a um empresário em nome individual, sedeado no concelho da Horta, um apoio financeiro no valor de 7.104,84 euros, tendo em conta a criação de dois postos de trabalho permanentes, no âmbito de uma Iniciativa local de Emprego, integrada no Mercado Social de Emprego;

7. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que regulamenta o regime jurídico da concessão de apoios financeiros do Governo Regional a obras de reabilitação, reparação e beneficiação em habitações degradadas. O novo regime, entre outras alterações, alarga o âmbito de acesso e a dimensão das intervenções a efectuar e institui a obrigação, por parte dos beneficiários, de celebrarem contratos de seguro de habitação;

8. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública, para efeitos de expropriação, de uma parcela de terreno de um prédio sito no concelho da Horta, destinada à construção da Escola Geral e Básica da Horta e do seu complexo desportivo;

9. Aprovar uma Resolução que aprova o Plano Regional de Luta Contra as Dependências, como instrumento orientador das diversas políticas relativas às dependências, incluindo os programas regionais de Acção Contra as Drogas Ilícitas e de Acção Contra o Alcoolismo;

10. Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretaria Regional da Economia a estabelecer protocolos com instituições de crédito no sentido de os incentivos, que revistam a forma de subsídios reembolsáveis, e cuja concessão haja sido autorizada no âmbito do SIDET (Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento do Turismo), passarem a ser directamente disponibilizados por aquelas instituições aos respectivos promotores;

11. Aprovar uma Resolução que, no âmbito do Subsistema de Prémios do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores, concede a dois projectos de investimento no valor global de 27.558.061,52 euros, incentivos no montante de 4.209.659,02 euros. Estes projectos respeitam à construção de dois hotéis na ilha Terceira;

12. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração do quinto adicional ao protocolo geral de cooperação com o ICEP Portugal – Investimento, Comércio e Turismo, para vigorar no período de 2003 a 2006 e com um valor global de três milhões e 961 mil euros. Entre as acções decorrentes da execução deste protocolo destacam-se a participação em feiras de turismo internacionais e o apoio a operadores turísticos para o desenvolvimento de actividades promocionais em mercados alvo, nomeadamente através de inserções publicitárias na imprensa;

13. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a composição do Conselho Regional do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, passando a incluir um representante do Departamento Marítimo dos Açores;

14. Aprovar uma Resolução que cria o Grupo de Trabalho para o Estudo do Património Espeleológico dos Açores, com o objectivo de assessorar tecnicamente o Governo Regional e demais entidades públicas na tomada de decisões relativas às cavidades vulcânicas dos Açores, na perspectiva da conservação e valorização do património espeleológico da Região. Deste grupo de trabalho farão parte, nomeadamente, representantes da Universidade dos Açores, da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores, das organizações não governamentais da Região que desenvolvam actividades no âmbito da espeleologia, bem como especialistas de reconhecida competência no domínio da vulcanoespeleologia.

15. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública, para efeitos de expropriação, de duas parcelas de terreno situadas no concelho de Nordeste, destinando-se os terrenos em causa à construção do Palácio de Justiça e do edifício para instalação dos serviços da Repartição de Finanças e Tesouraria da Fazenda Pública;

16. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que adapta à Região o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. Este diploma atende à Lei de Bases de Ordenamento do Território e Urbanismo e clarifica o processo de publicação dos actos relativos a planos de ordenamento do território. Define a forma de acompanhamento das alterações a Planos Directores Municipais que tenham por objectivo a promoção de empreendimentos relativos a programas de habitação social. São ainda prorrogados os prazos para aplicação das penalizações aos municípios que não concluam os seus Planos Directores Municipais;

17. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que ratifica as medidas preventivas para as áreas afectadas pelo sismo de 1998 do Concelho da Horta e de revisão do plano director municipal, aprovadas pela assembleia municipal em 20 de Setembro de 2002. As medidas preventivas têm como objectivo prevenir e evitar alterações que comprometam ou inviabilizem a execução de planos, mas também interditar e limitar a realização de acções que possam pôr em causa o processo de reconstrução em curso;

18. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que fixa as regras de funcionamento da comissão de acompanhamento e avaliação da cooperação técnica e financeira com as autarquias locais na área dos equipamentos escolares.
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